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Resumo 

A administraçao e o planejamento educacional sao 
analisados de acordo com um "rationale" comum que inclui 
propósitos, processos, fatores situacionais e níveis de ocor­
rência, É discutida a necessidade de compatibilizar o "pen­
sar" e o "agir" considerando nao somente um dado nível 
político-administrativo, mas os que o precedem e o sucedem. 

1 INTRODUÇÃO 

A administração e o planejamento na educação tem sido alvo de 
opiniões por vezes divergentes quanto a seus domínios, processos e 
precedência de tarefas, 

É possível constatar, através de contatos com administradores 
educacionais, que ainda subsistem concepções fragmentadas sobre o 
planejamento, Talvez por falta ou falhas de preparação técnica, o pla­
nejamento algumas vezes tem sido concebido de forma unilateral em 
relação a outros processos afins, quando não desvinculado dos níveis que 
o antecedem e do contexto sócio-cultural que o envolve. 

Por outro lado, encontram-se também planejadores educacionais 
cuja perspectiva de operacionalização carece de diálogo com adminis­
tradores e com outros especialistas da educação e de áreas relacionadas. 
Provavelmente os planos que elaborarem estarao fadados a aumentar o acervo 
dos arquivos de uma dada agência ou, bem pior, caso lograrem aprovaçao no 
nível político-administrativo competente, caracterizar-se-ao pela inoperân­
cia, 
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o desenvolvimento sistemático da administração e do planejamento 
educacional é relativamente recente. Portanto, como áreas de conheci­
mento emergentes, caracterizam-se pela busca, desenvolvimento e ten­
tativas de validação de seus modelos. 

Sendo a administração e o planejamento educacional �reas de co­
nhecimento emergentes, acredita-se que uma reflexão sobre seus contex­
tos, processos, tarefas e mesmo desenvolvimento de concepções teóricas, 
por certo acrescerá elementos que podem auxiliar no equacionamento das 
inúmeras variáveis envolvidas e na compatibilização de divergências. 

2 PERSPECTIVAS DA ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAL 

As concepções das ciências comportamentais aplicadas à adminis­
tração e os modelos sistêmicos com raízes nas idéias de Allport (1955) e 
Bertallanffy (1968) permitiram o desenvolvimento de uma concepção de 
organização como sistema sócio-técnico, composto de elementos humanos 
e não humanos que interagem e determinam o funcionamento individual e 
organizacional ( Lippitt, 1969). 

Na perspectiva da organização como sistema sócio-técnico, é pos­
sível conceber-se a própria administração constituída de um conjunto de 
elementos que estão de alguma forma inter-relacionados e que operam de 
acordo com certas leis, de forma a produzir um dado efeito. Mas quais os 
elementos que constituem a administração educacional? 

A literatura especializada permite identificar alguns elementos bá­
sicos tais como as áreas de tarefas administrativas, o comportamento do 
administrador e sua expressão processual - o processo administrativo­
decisório - e os fatores situacionais do contexto onde ocorre a adminis­
tração. Esses elementos não são mutuamente exclusivos mas concebidos 
na perspectiva já preconizada po

'
r Moore (1957) de que a administração 

educacional e as funções administrativas só podem ser definidas ade­
quadamente em relação ao contexto onde tais funções se manifestam. 

A identificação e análise dos elementos da administração e seus 
relacionamentos permitem a exploração de novos ângulos, o desenvol­
vimento de uma visão' compreensiva da própria administração educa­
cional, assentando-a em bases mais científicas. 

As tarefas administrativas relacionam-se com a definição de papéis 
organizacionais. Têm conotação predominante normativa indicando a mis­
são que justifica a existência da organização e conseqüentemente da 
própria administração educacional. As tarefas implicam em responsabi­
lidades do administrador no provimento de condições para o adequado 
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funcionamento da organização tendo em vista seus propósitos (Halpin, 
1966). São meios para alcançar os propósitos, ou ainda sua interpretação 
em dado tempo (McCleary & Hencley, 1965). Os propósitos também têm 
caráter normativo, expressando a responsabilidade da administração. Con­
tudo, enquanto o caráter normativo dos propósitos assenta-se em bases 
predominantemente valorativas, o caráter normativo das tarefas assenta-se 
predominantemente no conhecimento técnico. Os propósitos, projetam 
em dimensão valorativa os resultados a serem alcançados pela organização 
e pela ação administratíva. As tarefas, projetam em dimensão de co­
nhecimento técnico os resultados a serem alcançados. Ambos são inten­
cionais mas os primeiros dizem mais respeito aos fins, enquanto as segun­
das dizem mais respeito aos meios. Sao expressões do que a administraçao 
educacional "deve fazer" e não "do que faz". 

Entre os estudos que identificam as tarefas da administração edu­
cacional predominaram os que utilizam o enfoque do "socialmente de­
sejável" havendo atualmente forte tendência de defini-Ias a partir da ob­
servação de desempenhos de administradores em um dado contexto, 
relacionando a critérios de eficácia. Nota-se, portanto, que, mesmo 
predominando a dimensão normativa baseada no conhecimento técnico, 
as tarefas implicam também na dimensão valorativa, seja em função do 
que é" "socialmente desejável" ou mesmo do que é considerado como um 
desempenho eficaz em um dado contexto. 

Considerando as idéias de Katz & Kahn (1970, p. 77) de que a "or­
ganização é um sistema de um ou mais sistemas maiores e sua vinculação 
ou integração com eles afeta seu modo de operação a nível de ativida­
des", infere-se que a consonância dos propósitos ou fins da organização 
educacional e dos sistemas maiores é assegurada pelos valores. Assim, 
subjacentes às tarefas - como expectativas institucionalizadas de meios 
para consecução de fins - tem-se as próprias justificativas e aspirações 
que as legitimam. Parsons (1966) analisa a organização em nível cultural­
institucional concebendo a institucionalização dos valo�s do sistema 
social em diferentes contextos funcionais. Contudo, mesmo aceitando a 
influência dos valores sociais na determinaçao dos fins das organizações 
educacionais e da própria administraçao, acredita-se que a organizaçao e a 
administraçao educacional também influenciam os sistemas sociais. 

Para Getzels (1958) a organização é vista como um sistema social 
cujos comportamentos resultam da interação de três dimensões: a idio­
gráfica, a nomotética e a culturaL A primeira é de ordem psicológica en­
volvendo o indivíduo, suas necessidades e disposições. A dimensão no­
motética ou sociológica envolve a instituição, que define os papéis de 
seus membros e tem expectativas sobre seus desempenhos. A última di­
mensão é de ordem antropológica envolvendo os sistemas mais amplos, a 
cultura, os valores do sistema social, os costumes. 
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Da interação das três dimensões e dos conflitos que podem emergir, 
resultam os comportamentos na organização e os comportamentos ad­
ministrativos. 

Assim, os propósitos e tarefas da organizaç:Io educacional n:Io se­
riam determinados exclusivamente pelos valores dos sistemas sociais mais 
amplos (parsons, 1966), não seriam também unicamente legitimados pelas 
próprias organizações que controlariam as forças sociais como não seriam 
resultantes unicamente do processo de valoração individual vinculado. à 
satisfaç:Io de necessidades humanas (Hessen, 1974). O comportamento ad­
ministrativo organizacional resulta das três dimensOes, entretanto influencia 
os propósitos e tarefas. Com isso se quer salientar a necessidade de redefiniç:Io 
constante dos propósitos e tarefas da organizaç:Io e administraç:IO educa­
cional pois o sistema social, as organizaçOes n:Io existem por si só, mas resul­
tam de um processo interativo entre homens. Os fins e valores, e logo os 
propósitos e tarefas, n:Io s:Io determinados pelo sistema social ou pelas or­
ganizaçOes ou pelos indivíduos isoladamente, mas por um processo interativo 
entre homens em situaçOes distintas e com distintos níveis de influência (Zun­
g,1978). 

As tarefas, por outro lado, como têm caráter normativo assentado 
principalmente no conhecimento técnico, e como s:Io levadas a efeito 
através de seqüências comportamentais que podem ser observadas e con­
troladas cientificamente, implicam racionalidade, esta concebida prin­
cipalmente como o encadeamento entre meios e fins. (Simon, 1970). As 
seqüências comportamentais através das quais as tarefas são efetivadas 
constituem-se no que se denomina de processo administrati�o. 

Como a tarefa é o meio intenCional para a consecução de propó­
sitos, as seqüências comportamentais, ou seja, os processos administra­
tivos são os meios reais para efetuar a tarefa e alcançar os propósitos. 

O processo administrativo pode ser analisado em duas perspectivas. 
A primeira refere-se à dimensão idiográfica ou individual e a segunda à 
dimensão do conhecimento técnico. A análise da dimensão individual do 
processo administrativo pode ser assentada sobre a concepção da orga­
nização como um sistema social complexo, um sistema total de compor­
tamentos individuais determinados pela motivação, percepção, processos 
interpessoais e ambiente da estrutura organizacional (Schein, 1965). Nesta 
linha de análise, um bom respaldo é fornecido por obras tais como as de 
Maslow (1970), McClelland (1961), Argyris (1957). Os estudos sobre a 
liderança (Hersey & 8lanchard, 1974) e as relações entre liderança e to­
mada de decisões (Tannembaum et alii, 1972) fornecem também subsídios 
para análise. 
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Alguns paradigmas para análise do comportamento administrativo 
focalizam-se na interação de eventos organizacionais e de sistemas mais 
amplos (Shartle, 1958). 

Halpin (1966) desenvolveu um paradigma sobre o comportamento do 
administrador como tomador de decisões e como líder do grupo, o qual é 
influenciado pelas tarefas definidas, pelas variáveis inerentes ao adminis­
trador, pelas variáveis intra e extra organizac ionais, e pelas realizações da 
organização. 

O referido paradigma constitui-se num instrumental de análise do 
comportamento do administrador e do processo administrativo, vinculando 
a dimensão individual à dimensão sociológica e mesmo cultural da or­
ganização e da administração. Essa abordagem de análise é importante, 
considerando que o processo administrativo não existe "per se"mas cujas 
seqüências, sob o ponto de vista técnico, são inferidas de comportamentos 
observáveis, direcionados para a consecução de tarefas e propósitos. 

O processo administrativo na perspectiva de conhecimento técnico, 
ou ainda como um processo técnico, tem merecido a atenção de estu­
diosos há mais de meio século. Alguns de seus passos, inicialmente, foram 
concebidos como funções e operações administrativas, tendendo atual­
mente, a serem considerados como etapas do processo decisório. O 
QUADRO I expressa diversas modalidades do processo administrativo 
desenvolvidas no presente século. Observe-se que, em geral, apresentam 
uma sistemática seqüencial para alcançar objetivos. 

Lima das primeiras tentativas de sistematização do processo adminis­
trativo é apresentada por Fayol (1916) quando, entre as operações da em­
presa, identificou as chamadas operações administrativas ou seja prever, 
organizar, comandar, coordenar e controlar. A partir de Fayol, as siste­
matizações do processo foram acrescidas de novos elementos tais como 
direção e avaliação (Gulick, 1937; Sears, 1950; AASA, 1955). Entretanto foi 
Gregg (1957) que primeiro alertou-se do papel da tomada de decisão, con­
siderando-a como etapa do processo administrativo. 

Campbell et alii (1962), certificou-se do caráter processual da própria 
tomada de decisao e passa a considera-Ia como sub processo administrativo. 
Este passa, pois, a ser concebido como o processo pelo qual a organizaçao. 
toma e implementa decisOes. Seria, pois, a açao detomardecisOes, envolven­
do subseqüente programaçao, execuçao e avaliaçao em funçao de objetivos. 

O processo decisório como sub processo do processo administrativo, 
geralmente enfatiza a decisão, implicando em processos posteriores de 
execução e avaliação (Newman, 1972 e Simon, 1970). 

Nota-se, contudo, crescente tendência de identificar o processo ad­
ministrativo ao processo decisório organizacional, estabelecendo-se ver-
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dadeiros sistemas racionais de tomada de decisão (Silva, 1975; Kaufman, 
1972; Griffiths, 1969 e Drucker, 1967). Cumpre salientar, no entanto, que 
nas duas concepções o processo decisório, sob o ponto de vista técnico, 
constitui-se em processo aplicável principalmente a decisões né!o roti neira�, 
também chamada por alguns, estratégicas ou ainda não programadas 
(Campbell, et alii 1969; Drucker, 1970 e Simon, 1970). 

o processo decisório identificado ao processo administrativo carac­
teriza-se pela dupla dimensão que atende, isto é a do decidir e a do fazer. 
Silva (1975) discute e analisa essas duas dimensões na perspectiva do 
binômio pensar-agir, sobre o qual assenta o modelo que desenvolveu e 
testou com administradores educacionais do Estado do Rio Grande do Sul 
e que denominou Sistema Racional de Tomada de Decisão (SRTD). Para a 
autora citada, o binômio pensar-agir expressa a tomada de decisão para 
desenvolver o processo administrativo e, conseqüentemente, o processo 
decisório da organização. 

Um Sistema Racional de Tomada de Decisão" ...  seria uma unidade 
ou conjunto de passos e etapas que, dentro dos limites de uma seqüência 
de eventos, inter-relaciona-se de tal modo a constituir uma linha de de­
sempenho para analisar o problema, chegar a decisão e executá-Ia. Tudo 
isso se faria objetivando 3. constante realimentação da ação e o conse­
qüente preparo para novas decisões". (Silva, 1975 p. 56). 

Observa-se, portanto, que o processo administrativo identificado ao 
processo decisório - esse entendimento no binômio pensar-agir - assim 
como as tarefas administrativas, são elementos essenciais da administração 
educacional. Existem, contudo, outros elementos essenciais da adminis­
tração educacional tais como os fatores situacionais. Comumente são 
identificados como fatores situacionais os de ordem social, psicológica, 
econômica, política, legal, demográfica, cultural, decorrentes do avanço 
científico (Jones et alii, 1969; Castetter, 1969; Campbell et alii, 1969; 
McCleary & Hencley, 1965). 

Na medida que os fatores situacionais interagem com a organização 
educacional, passam a integrar o contexto da administração educacional. 

A administração se manifesta, pois, em uma estrutura contextual 
complexa e os fatores que a influenciam passam a incorporar seu contex­
to. Nelson, Ramsey e Verner (1962) percebem os componentes, os ele­
mentos e as dimensões de uma dada estrutura incorporados a essa mesma 
estrutura. Numa perspectiva sistêmica pode-se dizer que, na medida em 
que uma série de fatores influencia os componentes e a interação entre os 
componentes de uma dada estrutura, esses fatores são incorporados, de 
certa forma, ao sistema que também os afeta. 
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Campbell (1957) e Ramseyer et alii (1955) identificaram o comportamen­
to do administrador, dos indivíduos e grupos que interagem, e o próprio de­
sempenho organ izac ional como alguns dos fatores que caracterizam e dimen­
sionam o contexto da administraçao educacional. 

Franco et alii, (1976) desenvolveram um modelo do contexto da 
comunidade escolar, onde se manifesta a administração educacional. 

No contexto da administração educacional, a partir do modelo ci­
tado, é possível identificar unidades componentes, fatores situacionais, e 
processos administrativos direcionados para o alcance de objetivos e 
metas organizacionais (FIGURA 1). 

Tendo como referência a organização educacional (escola, univer· 
sidade, Secretaria de Educação e mesmo um Ministério de Educação), o 
contexto da Administração Educacional envolveria unidades componentes 
extra-organizacionais, intermediárias e intra-organizacionais que intera­
gemo 

As unidades componentes extra-organizacionais são as organizações 
formais com as quais uma organização educacional interage, tais como 
entidades públicas, agências financiadoras, empresas industriais e comer­
ciais, associações diversas. São as organizações formais que demandam 
muitas das ações administrativas no sentido de prover por uma dada 
necessidade, como por exemplo a de mão-de-obra especializada. 

Essa demanda influi na definição de tarefas administrativas na pers­
pectiva do "socialmente desejável". 

As unidades componentes intermediárias são visíveis principalmente 
em nível de sistemas escolares de 1? e 2? grau (escolas), constituindo-se 
dos responsáveis pelos alunos que tem expectativas sobre o desempenho. 
da organização educacional e demandam ações para o atendimento dessas 
expectativas. Essas demandas também influenciam a definição de tarefas 
administrativas na perspectiva do "socialmente desejável". 

Na perspectiva de uma organização educacional macro sistêmica, 
como uma Secretaria de Educação, essa demanda seria evidenciada prin­
cipal!l1ente por especialistas e mesmo grupos de especialistas não dire­
tamente vinculados à organizaçao, que sugerem políticas e ações adminis­
trativas, algumas das vezes sendo até mesmo convidados para tal fim. 

As unidades componentes intra-organizacionais são as áreas de 
tarefas administrativas da organização educacional nas quais são agru­
padas tarefas afins. As tarefas são geralmente agrupadas em áreas tais 
como currículo e ensino, recursos humanos, finanças, facilidades físicas, 
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apoio ao educando, relações públicas, estrutura e funcionamento (Franco 
et alii, 1976; Campbell et alii, 1969; Castetter, 1969; Jones et alii, 1969; 
Fisk, 1957). 

As áreas de tarefas adm i n istrativas não necessariamente são vin­
culadas a setores organizacionais. Estão presentes tanto numa escolinha 
rural como numa Universidade, tanto numa Delegacia de Educação como 
lum Ministério de Educaçél.o. As diferenças residem na definiçél.o das tarefas 
de cada área que evidentemente ocorrem em função da abrangência e 
complexidade contextual da organização. 

Nesta perspectiva, a administração educacional consiste na efeti­
vação do processo administrativo decisório (dimensões do decidir c fazer), 
na organização educacional, para o cumprimento de tarefas que con­
duzam ao alcance de objetivos e propósitos. Logo, o administrador 
educacional seria o responsável pela efetivação do processo administra­
tivo-decisório, para o cumprimento de tarefas que conduzam ao alcance 
de objetivos e propósitos de uma organização educacional. Assim, seriam 
administradores educacionais desde o administrador escolar ou diretor de 
uma escola até o reitor de uma universidade, desde um delegado de 
educação até membros de um Ministério de Educação. 

As idéias aqui apresentadas constituem-se em um esquema referen­
cial para analisar a administração educacional em seus diversos níveis de 
ocorrência. Indicam a necessidade de serem desenvolvidos estudos, assen­
tados principalmente em avaliações contextuais, nos diversos níveis em 
que ocorre a administração educacional para identificar propósitos, ta­
refas, comportamentos e processos básicos inerentes a cada nível bem 
como os fatores básicos que contribuem para sua determinação. 

Como esquema referencial, a concepção de administração apresen­
tada implica também uma concepçcto de planejamento que lhe seja com­
patível. 

3 PERSPECTIVAS DO PLANEJAMENTO EDUCACIONAL 

o Planejamento Educacional como área de estudo tomou grande im­
pulso a partir da década de sessenta. Apresenta atualmente muitos mo­
delos e conceitos, geralmente desenvolvidos e emitidos em função dos 
propósitos de um dado plano e, como diz BEEBY (1969, p. 101), em fun­
ção das experiências dos especialistas envolvidos em um dado planeja­
mento. 

Observa-se, contudo, que os diversos modelos e conceitos divergem 
mais quanto a ênfase atribuída a variáveis e propósitos do planejamento 
que quanto a identidade dessas mesmas variáveis. 
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Na literatura especializada, principalmente decorrente dos incentivos 
do Instituto Internacional de Planejamento Educacional - IIPE/UNESCO, o 
planejamento tem sido discutido em relação a modelos, conceitos, con­
texto e condições de êxito (Coombs, 1970; Anderson, 1970; Ruscoe, 1969; 
Poignant, 1970; Harbison, 1970). Tem sido também analisado em relação à 
administração educacional (Beeby, 1969; Paro, 1976), a custos e benefícios 
(Vaisey & Chesswas, 1967; Hallak, 1969; Woodhall, 1970), à educação 
rural (Griffiths, 1968). 

Na perspectiva de planejamento educacional para o desenvolvimen­
to, observa-se inúmeras tentativas de equacionar problemas educacionais, 
política e economia, sendo a educação considerada como fator decisivo 
para o desenvolvimento e fator estratégico do progresso (Castro, 
1972;Rowley, 1971; Curle, 1969; Harbison & Myers, 1964). 

Curle (1969) enfatiza o planejamento para o desenvolvimento de 
recursos humanos. Esse envolveria o que denomina de planejamento 
educacional, planejamento de ramos específicos e planejamento do poten­
cial humano. O planejamento educacional diz respeito ao próprio sistema 
educacional, exigindo uma visão ampla de quem o desenvolve. O pla­
nejamento de ramos específicos, exige conhecimentos especializados, 
como é o caso do planejamento de currículos. O planejamento do poten­
cial humano implica na análise e projeção de necessidades do mercado de 
trabalho, ou seja, relações entre pessoal qualificado e demanda. 

Nesta perspectiva, o planejamento de recursos humanos está dire­
tamente vinculado ao planejamento global de uma nação e de áreas sócio­
econômicas específicas, pois como salienta Curle (1969, p. 23) estariam 
"interessando menos os valores da educação que os objetivos sociais e 
econômicos mais amplos dos planos de desenvolvimento". 

Para Beeby (1969, p. 110), o "planejamento educacional é o exer­
cício de previsão para determinar a política de prioridades e dos custos de 
um sistema educacional, levando em conta as realidades econômicas e 
políticas, o potencial de crescimento do sistema e as necessidades do país 
e dos alunos beneficiados pelo sistema". 

Verifica-se nos posicionamentos dos autores citados a preocupação 
em equacionar o planejamento educacional e econômico. Verifica-se ain­
da, no decorrer de seus estudos, de forma explícita ou subjacente, a con­
sideração pelo contexto global onde o planejamento educacional se 
manifesta, refletindo posicionamentos filosóficos-sociais que embasam e 
direcionam a política educacional. 

Contudo, o planejamento educacional t-lara o desenvolvimento não 
objetiva meramente o crescimento econômico. Seus propósitos são mais 
amplos que a formaçao de capitais, a produçao, a industrializaçao, a 
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modernização, o treinamento da mão-de-obra. Implica, isto sim, na 
necessidade de uma reconstrução conceptual das estratégicas de plane­
jamento as quais seriam focalizadas nas necessidades humanitárias e de so­
brevivência, nos problemas de distribuiçao, no comprometimento com o 
progresso, na redução progressiva do analfabetismo, do desemprego e das 
desigualdades, como foi destacado por Crandstaff (1973). A disponibili­
dade e a distribuição de oportunidades educacionais seriam indicadores de 
desenvolvimento expressando, conforme Crandstaff (1973). uma tendência 
que direciona-se do técnico para o humano. 

O Planejamento Educacional, nesta perspectiva, não se assenta no 
pressuposto de que a educação formal aumenta a percentagem de indi­
víduos educados e "per-se" conduz ao desenvolvimento. A pressão de 
recursos, que implica crescente demanda para a educação, aumento 
dos índices de matrícula e evasão, indica que, por mais recursos que 
sejam dotados à educação, pelos países em desenvolvimento, estes sempre 
estarão lutando com verbas orçamentais insuficientes à demanda (Ahmed, 
1975; La Belle & Verhine, 1975). A própria inadequação das estruturas

' 

educacionais vigentes para enfrentar essa problemática indica a neces­
sidade do Planejamento Educacional para o desenvolvimento assentar-se 
também em outras estratégias como a educaçao nao formal, visto que 
tentativas drásticas para a expansão de serviços educacionais possivelmen­
te influiriam na qualidade do ensino. 

A educação e, conseqüentemente o planejamento educacional para 
o desenvolvimento não podem, pois, serem equacionados somente em 
função dos anos de escolarização. Existem evidências de que a atuação na 
escola e posterior nível de renda do indivíduo é em grande parte rela­
cionada ao "background" sócio-econômico da família (Castro, 1972). As 
evidências disponíveis falham em mostrar como os recursos da escola 
afetam os produtos educacionais, mas indicam que o status, a renda, a 
ocupação da família parecem relacionar-se a este produto (La Belle & 
Verhine, 1975). 

Considerando esses aspectos, a educação e o planejamento edu­
cacional não podem ser equacionados somente em função dos anos de es­
colarização mas em função de alternativas educacionais diversificadas 
como é a educação não formal, isto é, como dizem Coombs & Ahmed 
(1974), uma educação que envolve atividades educacionais sistemáticas e 
organizadas, porém fora do sistema formal, objetivando prover tipos de 
aprendizagem para grupos determinados da população. 

Os aspectos até aqui levantados dizem respeito principalmente aos 
propósitos do planejamento educacional indicando estratégias amplas para 
sua consecução. 
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Sob o ponto de vista técnico, observa-se, contudo, uma tendência 
crescente de conceber o planejamento educacional na perspectiva de 
seqüências processuais e contínuas de eventos para selecionar as melhores 
alternativas na consecução de objetivos, levando em conta os planos 
globais de uma nação. Constitui-se, nesta perspectiva, em uma previsão 
orientada para. a consecução de objetivos e cujas etapas devem prever 
mecanismos de soluçilo de problemas. Implica definiçao e mediçao de ob­
jetivos e compatibilizaçao de meios e fins. 

Schiefelbein (1974, p. 23)) concebe o planejamento como o "conjun­
to de procedimentos que vão desde a definição de metas, passando pela 
racionalização entre metas e meios, até a execução ou realização". Em seu 
"Modelo Análogo do Processo de Planejamento" são previstas etapas que 
implicam medidas e estimativas prognósticas a partir ·de dados dis­
poníveis do sistema de valores e da situação ambiental. 

Observa-se, também ,tentativas de identificar os papéis e as tarefas do 
planejador educacional. Para Curle (1969 a, p. 73), o planejador ajuda a 
planejar a afluência de informações, realiza ou provê por investigações, 
estuda formas de levar à prática um plano, procura atualização constante, 
procura captar recursos, corrige constantemente suas estimativas e pro­
jetos de acordo com alterações da situação econômica e mudanças gover­
namentais. 

Retomando os aspectos levantados, evidencia-se, pois, que o pla­
nejamento educacional para o desenvolvimento implica necessariamente 
posições valorativas de uma dada cultura que influenciam a determi­
naçilo dos propósitos do próprio planejamento em face do contexto 
situacional. Evidenciam-se também diferentes papéis e tarefas envolvidas 
no planejamento, que implicam conhedmentos técnicos, bem como, 
em nível operativo, sistemáticas técnico-processuais para efetivá-lo. 

Assim como a administração, o planejamento educacional ocorre em 
um contexto, com propósitos, fatores situacionais, tarefas, comportamen­
tos e seqüências processuais. 

4 ADMINISTRAÇAO E PLANEJAMENTO EDUCACIONAL 
COMO AÇÃO COMPATIBILIZADA 

Percebendo-se o planejamento como prevlsao orientada para pro­
pósitos e consecução de objetivos e cuja operacionalização pressupõem 
ações administrativo-gerenciais, é viável acreditar-se que exista similari­
dade entre os propósitos, tarefas, processos do planejamento e da ad­
ministração educacional e das situações onde ocorrem. As diferenças 
residiriam mais na dimensão em que as responsabilidades se manifestam 
do que em suas essências. 
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Assim, as tarefas da administração educacional estariam presentes 
em organizações ou sistemas educacionais de qualquer nível político­
administrativo, emanando de diretrizes legais e de planos e estratégias 
comuns, mas adequan�o-se a peculiaridades regionais e sendo influen­
ciadas por grupos e indivíduos. Esses aspectos caracterizam um sistema 
educacional descentralizado porém articulado. 

As tarefas do planejamento educacional seguiriam também essa 
dependência seqüencial de expressão e operacional ização, sem contudo 
s
'
obrepor-se à administ;ação, visto suas ações em função de um mesmo 

propósito, objetivo ou problema, ocorrerem em diferentes dimensões. 
Nesta perspectiva observa-se que tanto o planejamento como a adminis­
tração educacional teriam expressões nos diferentes níveis do "continuum" 
macro-m icro sistema educacional. 

Assim, em um dado nível político-administrativo do sistema edu­
cacional-escola, delegacia de educação, departamento de Secretaria de 
Educação as unidades componentes extra-organizacionais, intra­
organizacionais ou intermediárias seriam da mesma ordem para a adminis­
tração e para o planejamento (ver FIGURA 1). diferindo a dimensão de 
responsabilidade. Essa concepção coaduna-se com a alegação de Beeby 
(1969) de que um plano educacional só é aplicável na medida em que é 
delimitado pelos planejadores que o elaboram, pelos políticos que o 
criticam e aprovam e pelos administradores que o executam. Assim como 
as unidades componentes da administração e do planejamento educa­
cional são similares, também o são as tarefas e os fJtores que os influen­
ciam. Tal abordagem não aceita o planejamento isolado da administração 
mas interdependente. O que pode ocorrer são variações no grau em que 
um mesmo fator afeta a administração ou o planejamento. Isto implica na 
necessidade de administradores e planejadores desenvolverem ações com­
patibilizadas através, principalmente, de comunicação profissional efetiva 
e das tarefas e processos que cada um envolve. 

Sob o ponto de vista do processo técnico, ou seja, seqüências 
processuais que conduzem a efetivação das tarefas, ambos os processos, 
da administração e do planejamento apresentam similaridades. 

Kaufman (1972) considera o planejamento como processo para deter­
minar "onde ir" e estabelecer os requisitos para chegar a esse ponto da 
maneira mais eficiente e eficaz possível. Ao analisar seu modelo de 
planejamento verifica-se uma seqüência processual ql'e inicia-se com a 
identificação e documentação de necessidades e chega a determinação de 
possíveis alternativas de estratégias e instrumentos. 

O "Modelo Análogo do Processo de Planejamento" desenvolvido por 
Schiefelbein (1974) permite identificar uma linha comum com a seqüência, 
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processual acima mencionada; o mesmo acontece ao examinar-se seqüên­
cias processuais como as indicadas para programas como PPBS (Hartley, 
1968). ou as de outros modelos que envolvam a análise de sistemas (Ban­
ghart, 1969). 

Observa-se grande similaridade entre as etapas processuais da ad­
ministração e do planejame

·
nto. Esta similaridade aflora na análise dos 

vários modelos de processo administrativo (QUADRO 1) destacando-se os 
que focalizam a tomada de decisão. 

Partindo do "Sistema Racional de Tomada de Decisão" desenvolvido 
por Silva (1975) que considera-o uma expressão do processo administra­
tivo, t�ntar-se-á salientar a similaridade de ambos os processos (F IGURA 
2) 

É indicado no próprio modelo que algumas etapas são mais rela­
cionadas ao planejamento e outras dizem mais respeito à administração. 
Os modelos de planejamento geralmente são desenvolvidos até a etapa 
que prevê pela determinaç110 de alternativas de estratégias e instrumentos. 
Analisados na perspectiva do binômio pensar-agir, ou ainda, decidir-fazer, 
geralmente atendem a dimens110 do "pensar", cabendo à administraçao aten­
der a dimens110 do "agir". Entretanto Kaufamn (1972). ao analisar o processo 
de planejamento e o processo administrativo, conduz o primeiro até a deter­
minação de alternativas e estratégias, mas não exclui no segundo as seqüên­
cias processuais da identificaç110 do problema, seguidas das relativas a so­
luç110. 

O que se pretende mostrar é a similaridade processual em nível téc­
nico salientando que a administração e o planejamento não são processos 
dicotômicos mas sim compatíveis. I 

Ao analisar-se as etapas da F IGURA 2 na perspectiva do Planejamen­
to, verifica-se que esse envolve principalmente as primeiras etapas e 
gradativamente vai cedendo lugar à administraçao, contudo, abrange nao 
somente a dimensao do "pensar" mas também do "fazer", Isto nao significa 
que o nlanejador execute um plano mas tenha em mente sua operacio­
nalização, dialogue com administradores e preveja mecanismos para 
que no decorrer da execução possa colaborar no reajuste de ações es­
tratégicas. 

Em dependência do nível político administrativo de ocorrência e da 
situação específica, ambos os processos podem até mesmo confundir-se. É 
o caso de um diretor de escola que deserilVolve o processo de planejamen­
to e o processo administrativo-decisório na mesma seqüência processual, 
tendo neste caso ambas as dimensões de responsabilidade fundidas em um 
único processo mas não superpostas no sentido de duplicação de meios. 
Daí decorre a necessidade do administrador conhecer modelos e técnicas 
de planejamento, a qual está presente também quando a responsabilidade 
é partilhada com planejadores em face da necessidade de comunicação. 
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Parece de suma importância que planejadores e administradores 
tenham presentes, além de compatibilização em um dado nível, a com­
patibilização com os demais níveis tanto precedentes como subseqüentes. 

Essa interpretação tem como pressuposto o caráter seqüencial e con­
tínuo que deveria refletir-se no planejamento e na administração em seus 
diversos níveis de ocorrência. Esses níveis podem apresentar a seguinte 
configuração: 

Nível Nacional - Global - onde ocorrem processos cujos produtos sélo ex­
pressos em diretrizes político-legais e/ou planos e estratégias globais 
como PI'�D. 

Nível Setorial - onde ocorrem processos cujos produtos são expressos em 
diretrizes político-legais e/ou planos ou estratégias para setores es­
pecíficos tal como o Plano Setorial de Educação e Cultura. É o 
nível de ação do Conselho Federal de Educação, e do MEC, res­
ponsável inclusive pela operacionalização administrativa. 

Nível Regional - onde ocorrem processos cujos produtos são expressos 
em diretrizes político-legais e/ou planos e estratégias para um 
dado Estado ou região. É o nível de ação dos Conselhos Estaduais, 
das Secretarias de Educação e de outros organismos e/ou agências 
cuja ação é de âmbito Estadual e/ou regional como por exemplo a 
Superintendência de Desenvolvimento da Região Sul (SUDESUL). 

Nível Micro-Regional - onde ocorrem processos cujos produtos são ex­
pressos em diretrizes político-administrativas objetivando prin­
cipalmente a operacionalização de decisões dos níveis superiores 
adaptadas a peculiaridades micro-regionais. É o nível de ação dos 
Distritos Geo-Educacionais e das Delegacias de Educaçélo. 

Nível Institucional Local - onde ocorrem processos cujos produtos são 
expressos em diretrizes político-administrativas voltadas para a 
ação operativa de uma organização educacional. Essas ações 
seriam compatibilizadas com as decisões dos níveis precedentes. 

A expressão gráfica ( FIGURA 3) indica os diferentes níveis onde 
ocorrem o planejamento, a administração e os processos que lhes são 
relacionados. 

Certos níveis podem ser omitidos na dependência do problema 
focalizado. Essa situação é configurada, a título de ilustração, no 
Programa de Pós-Graduação em Educação - Linhas Operacionais. 
(MEC/DAU/CAPES, 1975) em nível setorial, que desencadeou a ação 
administrativa em nível institucional-local. 
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A efetivação do planejamento, envolve, contudo, mais de uma or­
dem processual a ser considerada. O planejamento envolve um processo 
técnico, um processo interpretativo e um processo político. Entende-se por 
processo técnico a seqüência metodológica que expressa a tecnologia 
adotada para o diagnóstico da realidade, a previsão de necessidades fu­
turas e a determinação de ações e meios para satisfazer essas necessi­
dades. Seria um processo similar ao indicado na FIGURA 2. Já o processo 
interpretativo constitui-se de ações compatibilizadoras entre as diretrizes 
político-legais superiores e as determinações operacionais. Deveria, pois, 
configurar-se em todas as etapas do processo técnico e em seu produto. O 
processo político envolve não só a seqüência de ações para o estabele­
cimento de diretrizes legais mas também as ações orientadas para a 
aprovação de planos e estratégias em um dado nível. Se o primeiro foco 
interessa ao planejamento na perspectiva do processo interpretativo, o 
segundo implica aprovaçao política em dado nível, em dependência da 
qual está a concretização de um plano através do processo administrativo 
que se desencadeia no nível subseqüente. 

As relações estabelecidas e os níveis identificados nélo esgotam o as­
sunto, mas permitem uma sistemática de análise que possivelmen

'
te levaria 

à identificação de níveis processuais intermediários e novas relações. 

Acredita-se, contudo, que esta interpretação poderia dirimir os 
chamados embaraços do planejamento educacional (RUSCOE, 1%9) ex­
pressos principalmente pela ausência de distinção entre as decisões po­
líticas, técnicas e administrativas. 

Em situações contextuais onde papéis e tarefas envolvem problemas 
comuns e onde os processos são similares, não é possível conceber-se o 
planejamento e a administração como isolados mas como ações que 
devem ser compatibilizadas no pensar e no agir: 
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FIGURA 2 - Modelo de processo administrativo e de planejamento . __ perspectiva técnica. 
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FIGURA 3 - A ocorrência do processo administrativo e de planejamento nos diversos 
níveis político-administrativo. 
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Abstract 

Administration and educational planning are analysed following a 
common rationale that i ncludes purposes, processes, circu nstancial factors 
and leveis of ocurrence. The need to make compatible "thinking" and "ac­
ting" is discussed considering not only a given political-administrative 
levei, but also the leveis that precede and follow it. 
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